Razão de Veto ao PL 4.356 de 21 de outubro de 2021 de autoria da Câmara de Vereadores de Timóteo
Caríssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Timóteo
Nobres Edis
Respeitosamente, dirijo-me a Vossa Excelência, com os cordiais cumprimentos, para comunicar que, com base no inciso VII do artigo 88 da Lei Orgânica Municipal, decidimos opor veto total ao Projeto de Lei 4.356, de 21 de outubro de 2021, e o faço pelas razões de direito que se seguem.
Não obstante o objeto tratar de tema deveras valoroso, claro está que a regra de fixação de competência para a iniciativa do processo legislativo deixou de ser observada. 
Em se tratando de matéria relacionada à organização administrativa do Município de Timóteo, que despende recursos, pessoal e força de trabalho para sua realização, a iniciativa de projeto de lei é do Chefe do Executivo, nos termos do artigo 88, incisos XVII Lei 1.150/1990, que assim versa:
Art. 88. Compete privativamente ao Prefeito Municipal, observados os princípios e preceitos desta Lei Orgânica:
XVII – dispor, na forma da lei, sobre a organização e a atividade do Poder Executivo;
Quando o projeto de lei em comento impõe atividades administrativas ao Executivo, não só instituindo Programa de fornecimento de absorventes higiênicos nas Unidades Básicas de Saúdes e nas Escolas Públicas, como também criando a obrigação de realizar palestras, cursos e fornecimento de material educativo, afronta não só artigo supramencionado, mas também a Constituição do Estado vez que ofende princípio da independência e harmonia dos poderes.
Apesar de não haver dúvidas quanto a benevolente intenção do legislador, o referido ato normativo mostra-se incompatível com as disposições constitucionais tanto em âmbito federal como estadual. 
Para além de criar obrigações ao Executivo, a referida proposta contraria lei orçamentária, vez que não indica os recursos orçamentários necessários para a cobertura dos gastos decorrentes da implementação legislativa proposta, ferindo por conseguinte, o disposto no art. 167 da Constituição Federal, o art. 161 da Constituição Estadual, em razão da inobservância dos limites estabelecidos na Lei Complementar Federal nº 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal.
Neste ponto, merece destaque o artigo 16 da LRF que prevê que toda ação governamental seja ela de criação, expansão ou aperfeiçoamento de programas ou políticas públicas que importe em aumento de despesa deve vir acompanhada da estimativa de impacto financeiro e da declaração do ordenador de despesa informando que aquela despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 
Sobre o tema, importante destacar que em âmbito federal, a Lei nº 14.214/2021 institui o Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual. 
Já na esfera Estadual, a Lei nº 23.904/2021 dispõe sobre a garantia de acesso das mulheres em situação de vulnerabilidade social a absorventes higiênicos. Para atingir os objetivos a que se propõe, a referida lei define uma série de ações a serem adotadas que após implementadas contemplarão o Estado de Minas Gerais.
A par disso, forçoso reconhecer que diante das diligências já desprendidas pelos demais Entes Federados, a demanda suscitada por este Projeto de Lei encontra-se guarnecida pelas legislações já sancionadas.
Por tais razões, apesar de importante a temática discutida neste projeto de lei, a ausência de indicação de fonte de custeio ou medida compensatória, contrariaria o interesse público por flagrante vício de inconstitucionalidade insanável. 
Ante ao todo e claramente exposto, justifica-se o veto aposto. Contando com a compreensão de Vossa Excelência e demais nobres Edis, firmamo-nos.
Timóteo, 16 de novembro de 2021.
Cordialmente,
Douglas Willkys
Prefeito de Timóteo
